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CONSIDERAÇÕES INICIAIS 

O curso de Bacharel em Fonoaudiologia na Universidade Federal de Minas Gerais tem 

em sua grade curricular a disciplina obrigatória Trabalho de Conclusão de Curso (TCC), 

sendo este pré-requisito para a obtenção do título da graduação.  

Por tanto foi realizada a seguinte pesquisa titulada por: “Acessibilidade da população 

surda nas unidades básicas de saúde de Belo Horizonte: visão dos gestores” a qual 

resultou em um artigo científico que será submetido à revista Saúde e Sociedade (ISSN 

0104-1290). 

RESUMO EXPANDIDO 

INTRODUÇÃO: Em 2002 a legislação brasileira reconheceu a Língua Brasileira de 

Sinais (Libras) como meio legal de comunicação através da lei nº.10.436. O Decreto nº 

5.626, Capítulo VII, garante que o atendimento às pessoas com deficiência auditiva na 

rede de serviços do Sistema Único de Saúde (SUS) seja feito com o auxílio de 

profissionais capacitados para o uso de Libras. De acordo com esse decreto deve haver 

apoio da prefeitura à capacitação e formação de profissionais da rede de serviços do 

SUS para o uso de Libras. OBJETIVO: Investigar a acessibilidade do surdo em 

Unidades Básicas de Saúde (UBS) de Belo Horizonte/MG por meio da percepção do 

gestor. METODOLOGIA: Trata-se de um estudo observacional analítico transversal. 

O grupo de pesquisa foi composto por 53 gestores das UBS que concordaram em 

participar do estudo. Aplicou-se um questionário elaborado pelos pesquisadores 

contendo 18 questões (nove fechadas e nove abertas). Foi realizada análise descritiva da 

distribuição de frequência de todas as variáveis categóricas sendo elas: formação, tempo 

de serviço como gestor, tempo de serviço na atual gestão, quantidade de usuários 

atendidos na área de abrangência da UBS, população surda atendida por ano, faixa 

etária predominante de usuários surdos, serviço de interpretação de Libras disponível na 

UBS, conhecimento da legislação e cumprimento da legislação RESULTADOS: A 

maioria dos gestores tem formação de curso superior completo com especialização em 

saúde pública. No que se refere à legislação, apenas oito gestores alegaram ter em seu 

quadro de funcionários usuários de Libras. Quatro desconhecem a legislação vigente. 12 

gestores informaram ter conhecimento acerca da legislação vigente sobre a Libras. 

Destas, apenas seis (50%) realizaram iniciativas para o cumprimento da lei. Em 66,6% 

destas UBS foram encontradas dificuldades para o cumprimento da legislação, 
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principalmente ao que se refere à falta de cursos de capacitação na área CONCLUSÃO: 

A Lei que garante o serviço de interpretação em Libras não está sendo cumprida na 

maioria das UBS deste estudo. A falta de conhecimento sobre a legislação, a falta de 

profissionais capacitados e o desinteresse na área são fatores que certamente contribuem 

para esta realidade. Acredita-se que o desenvolvimento de ações e a sensibilização 

quanto a importância da Libras durante a formação de profissionais da saúde é de 

fundamental importância para mudança deste quadro, proporcionando um futuro 

inclusivo para os deficientes auditivos. 

Descritores: Surdez; Atenção Primária à Saúde; Gestor de Saúde; Linguagem de 

Sinais; Direitos do paciente, Humanização da Assistência. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A realização desta pesquisa por meio da disciplina de TCC possibilitou a vivência e o 

envolvimento de experiências reais com pesquisas científicas antes da conclusão 

acadêmica. Permitindo conhecer situações que possivelmente serão encontradas na 

caminhada profissional. 
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